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INTRODUÇÃO


			“CISÕES E TESSITURAS”


			Leonardo Danziato


			Maria Cristina Poli


			Fernanda Costa-Moura


			As movimentações discursivas iniciadas com as manifestações do ano de 2013 que culminaram com a crise institucional de 2016, produziram deslocamentos políticos, econômicos, éticos, narrativos, clínicos, entre outros, cujos efeitos para o sujeito ainda não foram suficientemente explorados e discutidos. Partimos do pressuposto que estamos diante de certos tipos de cisões na cena política brasileira que não podem ser pensadas unicamente como produzidas por uma crise pontual originada na segunda década do século XXI. Nossas heranças históricas e culturais tecem o plano no qual podemos situar e analisar os impasses, contradições e obscenidades que se apresentam de forma tão “espontânea” em nosso cotidiano social. 


			Diante deste quadro, a Psicanálise não ficou de fora dos debates públicos. Pelo contrário, a partir de suas diversas perspectivas, psicanalistas têm participado ativamente, numa frente política em todo o país, encabeçando movimentos sociais, promovendo eventos, debates e intervenções na sociedade. Comprovam, assim, a vocação ética e política do campo psicanalítico, sustentada pela incisiva consideração do sujeito em sua singularidade, seja na clínica, seja no laço social. 


			Os trabalhos que compõem esta obra, portanto, não se resumem a uma análise das cisões e paradoxos atuais da cena política brasileira, mas almejam realizar investigações relativas aos variados aspectos estruturais, e aos fundamentos das condições históricas e discursivas da trama política da sociedade brasileira e seus efeitos de subjetivação e dessubjetivação. 


			Escrita por vários psicanalistas, que em sua maioria também trabalham no campo da pesquisa e da pós-graduação como professores, sustentando diversas intervenções que interrogam e incidem sobre as práticas sociais e políticas, esta obra tem o objetivo de oferecer uma instrumentalização teórica e conceitual para pensar este momento que atravessamos e encaminhar direções e discursos que possibilitem outras intervenções, seja na clínica, seja no espaço público. Diante das graves ameaças ao estado democrático de direito que aqui e ali eclodem em nosso país, a publicação de uma coletânea onde psicanalistas apresentam seus trabalhos de crítica da cultura e da política formalizando e discutindo seus fundamentos, vem preencher uma inequívoca necessidade. 


			O conjunto de artigos tem origem em encontros, interlocuções e pesquisas dos membros de três grupos de trabalhos da Associação de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPPEP), cujos temas são: “Psicanálise, Política e Cultura”, “Psicanálise e Educação” e “Psicanálise, Política e Clínica” e subdivide-se em três conjuntos de capítulos que tentam abarcar os temas trabalhados em sua amplitude. Não custa lembrar que mesmo subdivididos, suas temáticas se articulam perfazendo um percurso que se estende de “Racismo, gênero e biopolítica”, a “Política e Educação” e “O Estado atual e o fim das utopias”.


			No primeiro bloco o leitor encontrará, em dois capítulos, a importante discussão acerca do racismo “à brasileira” e o gozo envolvido neste fenômeno. Partindo da dimensão real do corpo-mercadoria negro, fetichizado em detrimento de sua herança histórica de pertencimento, os autores analisam efeitos subjetivos e políticos dessa experiência brasileira de não enfrentamento político para a população afrodescendente, da denegação histórica da escravização, e da branquitude como ideal social. 


			Nessa mesma direção, a proposição de um “gozo racista” busca desvelar as forças racistas já consolidadas na história do país que, no entanto, encontravam-se denegadas e encobertas, ou seja, permaneciam inconscientes. Trata-se de sustentar a hipótese de que o aumento do conservadorismo, e mesmo de tendências fascistas, crescentes no Brasil, que vieram à tona novamente nos anos de 2018/2019, são uma resposta ao lugar de fala que vinha sendo conquistado pelas chamadas minorias sociais.


			Ainda nesse bloco, a substituição do olhar clínico sobre a doença e o doente por dispositivos da prevenção, avaliação e gestão do risco, sustentadas por estratégias biopolíticas instaladas no campo da saúde pública, são examinadas sob a ótica da concepção foucaultiana da política como um “governo da vida”. Considerando o risco e a prevenção como os significantes-mestres do discurso médico, interroga-se se caberia à psicanálise apontar as consequências inéditas e deletérias dessas políticas sobre as subjetividades.


			O problema da virtual anulação das políticas que buscavam dar lugar às lutas das minorias também se apresenta no desprezo que o atual governo faz recair sobre áreas do conhecimento que vêm se dedicando a pensar e refletir sobre a violência à mulher e aos estudos de gênero. A ministra Damares Alves, responsável justamente pela pasta nomeada como “Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos”, parece desconhecer  a história desse fenômeno ao longo  dos séculos, e vem imprimindo uma política que ignora, via de regra, diversas contribuições oriundas da psicanálise e da antropologia e de outras disciplinas que têm muito a colaborar em políticas públicas de combate à misoginia, ao feminicídio e aos homicídios sofridos pela população LGBT, ou motivados por preconceito étnico-racial. 


			Em outro artigo, a problemática do corpo falante e sua dimensão política é investigada à luz da perspectiva dos processos identificatórios em ação no universo do Rap, e mais especificamente do Rap brasileiro. O corpo, a função fraterna e os vínculos políticos estabelecidos por meio da circulação dos afetos neste campo fundamentam as análises dos autores.


			No segundo bloco, dedicado à interlocução entre política e educação, os leitores poderão encontrar uma apreciação freudiana e benjaminiana que conjuga a psicanálise e a socioeducação. A tentativa de despolitizar este campo, manifestada e operacionalizada nos projetos neoliberais da “escola sem partido” e em movimentos que visam “desescolarizar a educação” e legalizar práticas de ensino domiciliar, são examinados criticamente e denunciados em suas visadas pretensamente “apolíticas”. 


			A partir do exame das concepções de infância, escola e educação presentes no projeto da “escola sem partido”, analisa-se criticamente suas coordenadas e, entre elas, a personagem da “criança corrompida”, figura constante nos discursos de polarização no debate partidário, muito próprio de uma ideologia que vem crescendo no Brasil – segundo a qual, a infância corre o risco de ser corrompida pelos ditames das “ideologias de esquerda”. 


			No último bloco, a estrutura do Estado, suas políticas públicas, seus discursos e mecanismos, seus fracassos, suas correlações com os afetos, com a memória, com a destruição, com as utopias e distopias políticas são minunciosamente considerados, discutidos e denunciados. Como se sabe, a desconstrução histórica das utopias, dos grandes ideais e das proposições centrais do pensamento judaico-cristão possibilitou e, ao mesmo tempo, veio na esteira da instalação da globalização liberal e do hiperconsumismo após a década de 60 do século passado. As consequências políticas dessa inflexão da vida social para as práticas de subjetivação são notáveis. Três consequências marcam essa nova lógica: um rompimento com a tradição e a desconstrução de valores, substituídos pelo consumo; um menosprezo da sutileza, que suplanta até a moralidade, desde que haja lucro; e uma tautologia, segundo a qual crescimento e inovação são mutuamente dependentes.


			A instalação de uma direção distópica na estrutura discursiva e nas políticas públicas do Estado produziu um desinvestimento na cultura e na memória, causando um prejuízo que foi tragicamente ilustrado pelo incêndio da sede do Museu Nacional, um dos maiores museus de História Natural e Antropologia das Américas, localizado na cidade do Rio de Janeiro. Esse “evento” solicita uma reflexão simbólica acerca do posicionamento político brasileiro, diante do tema da memória, da história e suas vicissitudes. 


			O exílio, o pós-fascismo contemporâneo em suas várias leituras, além do risco da instalação de um Estado animado pela lógica do gozo com o obsceno, sustentado pelo ódio e pela abjeção, também são objeto de discussão. A presença constante de mecanismos discursivos que operam pela lógica do desmentido e da denegação, nas redes sociais, é analisada de modo a demonstrar a ameaça que perfazem, de instalação de um paradoxal “Estado obsceno oficial”, acompanhando o modelo do “Estado oficial de exceção nazista”, tão bem descrito por Agamben. Revela-se por aí que essa lógica discursiva que tem como operador a “negativa” pode mais do que estabelecer efeitos perversos e de manutenção da representação negada, como propunha Freud. Dependendo de sua condição política, ela poderia possibilitar uma produção de representações inéditas e singulares, que se beneficiam da coerência e da unidade desencadeadas pelo juízo do “não”, constituindo uma explosão afirmativa de causas singulares e heterogêneas, que convocam suas representatividades no plano democrático tais como as causas ligadas às mulheres, negros, gays, prostitutas, pobres, entre outros.


			O fio que conduz todos esses trabalhos se ancora na constatação de que os nossos paradoxos políticos, discursivos e culturais, e especialmente os que passaram a se apresentar de forma mais direta após a crise institucional de 2013/2016, não constituem unicamente uma polarização política ou um jogo de opiniões e posições contrárias. Antes disso, o que se estabeleceu nesse tempo de nossa sociedade parece ser da ordem de uma cisão – ou cisões – muito mais do que de uma polarização ou contradição. 


			Uma cisão não é um corte. Se fosse, implicaria algum nível de ruptura com o Outro (Ⱥ) e a criação de algo original. O termo cisão aparece na obra de Freud (2018/1940 [1938]), para dizer de uma condição dúbia do sujeito que combina uma rejeição da realidade da castração e uma admissão, diante da qual busca se defender. Não se trata, portanto, de um corte, de um acontecimento que produziria uma ruptura com efeitos revolucionários e uma outra posição diante do Outro (Ⱥ). Estamos diante de práticas e discursos que produzem um agravamento na redução do laço simbólico que é própria do contemporâneo e uma destituição do sujeito e do outro até o ponto de sua condição de o(a)bjeto – com efeitos nefastos para o sujeito, como o seu comprometimento com um gozo da destruição.


			Uma recusa desse destino e uma costura – ou antes uma nova e reiterada tessitura do tecido social –, parece ser o trabalho crucial que se exige agora, não só da psicanálise, mas de toda uma tradição que prima pela vida e pela diferença. Engajando-se neste esforço, os trabalhos que compõem esta coletânea buscam oferecer alguns instrumentos conceituais que incentivem o leitor a situar a psicanálise além do pessimismo, ou otimismo, de uma pretensão moral que a conjugaria às soluções mágicas de reforma da sociedade e do jogo econômico. 


			Quando se trata das relações entre psicanálise e política, tomar lugar nas responsabilidades que são específicas da psicanálise é a única via de que dispomos. Um caminho estreito, decerto, que, se não chega evidentemente a unir os analistas, a unificar o campo sempre conflagrado da psicanálise, marca pelo menos os limites desse campo e nos confere uma chance efetiva de ação. 


			





Bloco I


			Racismo, gênero e biopolítica


			





Da escravização ao genocídio: amarrações subversivas entre psicanálise e política junto à juventude negra


			Andrea Guerra


			Leônia Cavalcante Teixeira


			Sandra Torossian


			1. Introdução


			A realidade dos dias atuais leva-nos a uma questão de grande relevância: a violência exacerbada envolvendo adolescentes e jovens – objetivamente, a violência referente àqueles que morrem e a praticada por quem comete atos infracionais em nosso país (Waiselfisz, 2014). Ainda que a violência que presenciamos cotidianamente seja praticada e dirigida a quase todas as pessoas, independentemente de sexo, idade, cor, religião e fatores sociais, chamam a atenção os números que dizem respeito aos adolescentes, apresentados nas estatísticas e noticiados nos meios de comunicação diversos. Desse modo, podemos pensar “a violência como uma das enfermidades mais graves do vínculo social de nossa cultura e de outros mal-estares e impasses que lhe são próprios” (Cespedes, 2014, p. 71, tradução livre).


			Se a violência existe desde sempre, suas motivações  hoje revelam seu lado nu e cru, banal, diferentemente do que acontecia na antiguidade e na idade média, em que dias sangrentos se davam “em nome da honra, do heroísmo das guerras, das conquistas e desbravamentos” (Barros-Brisset, 2014, p. 15). Nos nossos dias, o que chama atenção é a violência em forma de criminalidade acentuada, praticada sem vergonha, levando-nos a crer que estamos em tempos em que os ideais fálicos não se fixam à rotina, como em outras épocas, não funcionam como ancoradouro simbólico, nem articulam as vias de mão dupla entre sujeito e sociedade.


			Pensando a violência sistêmica, engendrada pelas estruturas simbólicas de poder que excluem, eliminam, aprisionam e matam corpos descartáveis à sua lógica funcional (Zizek, 2014), discutiremos a relação do racismo à brasileira com o genocídio de nossa população jovem negra. Ainda que seja difícil confirmar as linhas que delinearam e sedimentaram de maneira singular a depreciação, especialmente do homem negro, as taxas de homicídio contra essa população não negam que esse crime, no Brasil, tem cor: 71,5% dos jovens assassinados eram pretos ou pardos em 2018. 


			Uma das principais facetas da desigualdade racial no Brasil é a forte concentração de homicídios na população negra. Quando calculadas dentro de grupos populacionais de negros (pretos e pardos) e não negros (brancos, amarelos e indígenas), as taxas de homicídio revelam a magnitude da desigualdade. É como se, em relação à violência letal, negros e não negros vivessem em países completamente distintos (Cerqueira, 2018, p. 40).


			Entendemos que, para buscarmos um entendimento contextualizado dessa situação, é preciso recorrer a outros campos de saber, tais como a sociologia, o direito e a história, por considerarmos que a violência é policausal e, apesar de estar colocada na sociedade desde os primórdios da civilização, encontra contexto e legitimação diferenciados conforme esteja simbolicamente articulada. Dentre os fatores clássicos preponderantes para a manutenção da violência, encontramos questões relacionadas à distribuição de bens, ao acesso a produtos de consumo e à precarização das políticas públicas de proteção; pouco acesso a escolarização e cultura; falta de condições dignas de sobrevivência; presença de violência no contexto familiar e comunitário; e, ainda, as vicissitudes do adolescer.


			Em nosso país, acrescenta-se uma especificidade histórica que marca a subjetividade do brasileiro: a experiência de colonização e de escravização imposta às terras inicialmente indígenas por meio de sua ocupação pela Coroa Portuguesa e do comércio transatlântico de negros africanos no mesmo período. Na qualidade de país colonizado, economicamente emergente e politicamente democrático, o Brasil apoiou e sofreu diretamente as consequências da diáspora negra (Dorigny & Gainot, 2017). As sequelas dos séculos de escravização e de negligência com os direitos de reparação para com a população liberta no século XIX impuseram um intervalo secular de desassistência aos ex-escravizados desde a abolição em 1888. Foi somente com a Constituição Federal de 1988 que, um século após a promulgação da Lei de Áurea, “abriu-se o caminho para o desenvolvimento de políticas de reparação da escravidão africana no Brasil” (Mattos & Abreu, 2013, p. 107). Por meio de seu artigo 68, a Constituição Brasileira instituiu um novo marco legal com a valorização da identidade negra e da memória dos antepassados cativos, ao reconhecer os direitos territoriais daqueles que mantiveram tradições africanas nas comunidades quilombolas que são hoje quase cinco mil espalhadas por todo o território nacional.


			Essa especificidade histórica e cultural fez com que o país desenvolvesse uma maneira própria de vivência do racismo, marcada pela ambiguidade e pelo negacionismo, pouco suscetíveis ao apelo da razão. Diferentemente do racismo de Estado sul-africano, estadunidense ou nazista, no Brasil o racismo é implícito, não legislado, nem oficializado. Marcada pela projeção defensiva e social do preconceito e pelo desejo de apagamento da diferença, que deixa sequelas na ambiguidade com que se trata do racismo no país, o padrão do preconceito nacional é o da adscrição ao outro. Ninguém é pessoalmente preconceituoso, embora todos concordem que o brasileiro é racista. 


			Alguns autores denominaram como “preconceito de marca”, física, e não de origem, esse “estado” da cor do brasileiro. O censo do IBGE de 1976, realizado por amostra e com pergunta aberta sobre a cor, teve 136 atribuições diferentes, incluindo “lilás”, “burro quando foge”, 16 tipos de morena (de “bem chegada” a “trigueira”), “polaca”, “baiano”, “verde” e “trigo”. Trata-se de um vocabulário interno, com uso de expressões e provérbios locais, ininteligíveis em outras línguas, dada sua especificidade de expressão no contexto nacional (Schwarcz, 2017, p. 106-107). Em poucas palavras, poder-se-ia resumir o racismo brasileiro como “difuso, sutil, evasivo, camuflado, silenciado em suas expressões e manipulado, porém eficiente, em seus objetivos” (Munanga, 2017, p. 41).


			Além disso, a teoria da miscigenação produziu a ideologia da cordialidade entre raças, alimentada por estudos antropológicos com base na mestiçagem como símbolo da identidade nacional, culminando no mito da democracia racial. “A violência nossa de cada dia, do ‘racismo cordial’ típico da brasilidade, nega a negritude e mantém o negro na condição de vítima da violência” (Vanucchi, 2017, p. 68). A teoria da miscigenação produziu também um movimento em direção ao branqueamento como ideal social e inconsciente (no nível do ideal de eu), elevando a cor a símbolo de status: 


			Assim, uma docente universitária estranhou quando o pesquisador do censo de 1980 anotou como branca a sua raça. Quando reclamou, alegando que sua cor estava mais para o negro ou pardo, ouviu a seguinte resposta: “Mas a senhora não é professora da USP? (Schwarcz, 2017, pp. 111-112). 


			A branquitude é herdeira de teorias científicas sectaristas que produziram o ideal do humano como sendo da cor branca e do gênero masculino. Propondo-se a discutir a branquitude, Schucman (2012) salienta sua construção sócio-histórica, em que se desenvolveu a ideia de uma supremacia branca em sociedades estruturadas pelo racismo, nas quais os sujeitos identificados como brancos possuem privilégios simbólicos e materiais. É por isso que podemos dizer que somos todos racistas, uma vez que o racismo estrutura a sociedade brasileira e produz, dentre outros, resultados como os da pesquisa do IBGE anteriormente citados. 


			Além do racismo estrutural, a mesma autora destaca o racismo institucional e o racismo individual (Schucman, 2014). Esse último refere-se às atitudes e às ações individuais que resultam em discriminação racial nas relações interpessoais, enquanto o racismo institucional configura-se por meio “dos mecanismos de discriminação inscritos no corpo da estrutura social, ou seja, se estabelece nas instituições traduzindo os interesses, ações e mecanismos de exclusão perpetrados pelos grupos racialmente dominantes” (Schucman, 2014, p. 4). 


			Como essa conjuntura afeta o corpo e a vida do jovem negro? Por que possuímos índices de mortalidade juvenil superiores aos dos países em guerra? Como a psicanálise pode colaborar para seu enfrentamento? A Rede Internacional Coletivo Amarrações – Psicanálise & Políticas com Juventudes –, composta por psicanalistas-pesquisadores brasileiros, realiza, com diferentes modelos metodológicos orientados pela psicanálise, intervenções com vistas à superação desse quadro genocida. Para empreendê-lo, vale-se de diferentes recursos e aportes. Fundada por psicanalistas, a Rede, apoiada na orientação psicanalítica, objetiva, a partir da pesquisa-intervenção em diversas cidades brasileiras, disseminar novas perspectivas discursivas sobre o valor da vida juvenil de forma a promover, em rede, rotas alternativas à violência urbana, à criminalidade e à mortalidade dos jovens. Busca, assim, produzir efeitos tanto com os jovens quanto com o campo das políticas públicas, adensando a interlocução com a comunidade e com os organismos que se dedicam ao mesmo tema no país e no exterior. 


			Neste artigo, partiremos da noção de corpo de forma a analisar o impacto do racismo à brasileira e da branquitude nas relações entre brancos e negros. Serão apresentadas, ainda, algumas das estratégias de pesquisa-intervenção do Coletivo Amarrações, buscando identificar seus efeitos no enfrentamento do racismo e do genocídio contra jovens negros brasileiros. O corpo, marca da presença no mundo, continente do circuito pulsional que enlaça seus objetos e invólucro imagético desse circuito, configura-se em índice indispensável para a compreensão dos processos intrínsecos à experiência histórica da escravização e contemporânea da exclusão e morte do afrodescendente no Brasil. O mapa dessa transição nos auxilia a entender a gramática dos corpos e dos afetos que configuraram a lógica de seus resultados, enquanto construção discursiva, ato sócio-político e processo de subjetivação, marcado pelo enredo da colonização e da escravização. 


			Assim, tomaremos a categoria “corpo” em três diferentes linhas: (1) o real do corpo-mercadoria negro, espoliado de suas origens simbólicas de pertencimento, de sua semântica cultural e de suas identificações locais, transformado em menos valia pelo racismo à brasileira; (2) o discurso de classe referente à vulnerabilidade que obscurece o ideal societário imposto pela noção de branquitude; (3) a desresponsabilização do estado, à qual a responsabilidade socioclínica do psicanalista pode se opor.


			2. O real do corpo negro


			A desterritorialização vivida pelo rapto e pela comercialização do corpo e da cidadania do negro da África Banto no século XVI, ao lado da forma predominante de compreensão da experiência de alteridade com os ameríndios, produziu uma interpretação da alteridade como selvageria e primitivismo. Não havia lugar para homens tão diversos, tendo o Novo Mundo gerado um desafio para a lógica da representação ocidental europeia de homem. Sua diferença alteritária implicou, ao longo dos séculos seguintes, um binarismo, que dividia a produção intelectual: ora débeis e imaturos, povos selvagens ou primitivos; ora, numa corrente minoritária, simplesmente diferentes. 


			No século XVIII, a teoria da degeneração fez desse signo – o negro – o nome das “bestas decaídas, muito afastadas de qualquer possibilidade de perfectibilidade ou de civilização” (Gerbi, citado por Schwarcz, 2017, p. 95). No século XIX, a teoria evolucionista, com as noções de aptidão, adaptação e luta pela sobrevivência, invadiu a medicina, as filosofias e as incipientes teorias sociais, dando origem à perspectiva que ficou conhecida como evolucionismo social. Esta apregoava a existência de estágios distintos de evolução, que iam da selvageria para a barbárie, e desta para a civilização. O unicismo de origem retornou com intensidade, assim como o preconceito científico com a diferença. O darwinismo também se estendeu à explicação da evolução social, tomando a raça como fator essencialista, “conceito essencial e ontológico, e afeito à biologia” (Schwarcz, 2017, p. 99). 


			Como se vê, a figura do corpo negro se torna índice central nessa análise. A condição histórica para sua invisibilidade e, ao mesmo tempo, superexposição depreciativa se apoia historicamente no escravismo colonial que abrangeu povos e culturas africanos muito diversos, tendo a pluralidade dos dominados se tornado invisível, e “só um traço – o corpo negro – entrou em superexposição. O corpo foi substancializado, como que separado da pessoa”, e rebaixado como signo de inferioridade (Gonçalves Filho, 2017, p. 145). Alguns autores chegam a falar de um apartheid psíquico (Nogueira, 2017) vivido na segregação silenciosa que se impôs no último século aos brasileiros pela negação e não assunção do racismo no Brasil. 


			De acordo com Veríssimo, “O corpo alvejado pelo racismo, nessa acepção, é o que viverá uma experiência traumática de atentado à própria integridade narcísica, além da destituição de um lugar de sujeito que lhe caberia como direito” (Veríssimo, 2017, p. 246). A percepção traumática da cor, atualizada no cotidiano do preconceito ambivalentemente velado, parece ora ser vivida como não inscrição, foraclusão, retornando pela via da pulsão de morte nos sentimentos de despersonalização e alucinação negativos; ora como recusa, desmentido, vivenciada de maneira ambivalente como fetiche da branquitude; ora como recalcamento, retornando de maneira sintomática pela culpa e pela formação de sintomas do sofrimento no corpo negro. No plano inconsciente, parece haver a assimilação de uma posição narcísica de inferioridade, pela via da identificação aos ideais dominantes da branquitude, tornando os sujeitos cativos e mantenedores, eles próprios, de sua condição. 


			Tendo sido os negros no Brasil “libertos do cativeiro, mas jamais libertos da condição de escravos” (Mattos, 2013, p. 122), a perpetuação do estigma se vê hoje, no plano societário, atualizada e fortalecida pelas práticas racistas endêmicas de nosso contexto nacional. Nessa perspectiva, Ohnmacht (2019) questiona se, no discurso racista, o Outro imaginarizado não se apresentaria encarnado de modo semelhante ao discurso religioso, “sobretudo quando o significante negro assume a forma de signo a marcar o corpo afrodescendente, com efeitos na organização social e na visibilidade dada ao negro” (p. 22). 


			3. A vulnerabilidade de classe obscurecida no racismo à brasileira


			A maneira como o racismo se estruturou no Brasil implica mecanismos coletivos e institucionais que não dispensam a ação humana, mas se articulam estruturalmente. Ele não se apresenta apenas em práticas entre pessoas ou grupos, tendo sua alimentação permanente por meio da institucionalização do preconceito. Instalado com a escravização em função da opressão, desumanização e divisão de trabalho e riquezas peculiares à colonização brasileira, como vimos, formou tentáculos e se institucionalizou mediante procedimentos aparentemente automáticos e muitas vezes invisíveis de rebaixamento e segregação, tomando a forma de violência sistêmica (Zizek, 2014). 


			Agamben (2004), considerando a noção de biopolítica de Michel Foucault e de animal laborans de Hannah Arendt, discute como a política de proteção à vida de uns e de descaso com a vida de outros expõe a vida humana a uma violência anômica sem precedentes. Nesse sentido, podemos pensar que a construção do racismo coincide com a construção da caracterização estigmatizante de uma determinada parcela da população em estado de vulnerabilidade social. As vulnerabilidades não são um fenômeno social atemporal ou mesmo a-histórico, devendo ser entendidas como o resultado de toda uma trajetória de construção histórica e cultural estabelecida. A identificação de segmentos sociais que passam a receber o estigma de vulneráveis corresponde àqueles que, transgeracionalmente, são marcados pela institucionalização do preconceito. Conforme acrescentam Silva e Silva (2015), 


			Pode-se verificar, então, que de ações dirigidas a sujeitos vulneráveis produz-se a vulnerabilização dos mesmos, ou seja, são indivíduos que passam a existir a partir das características que lhes são atribuídas, compondo assim uma população a ser gerida, gerenciada, buscando atingir o equilíbrio ou mesmo uma espécie de homeostase da vida. (Silva & Silva, 2015, p. 400). 


			Souza (2015, 2017) reitera a centralidade dos problemas brasileiros, colocando a escravidão como eixo de nossa formação. O autor ainda defende uma perspectiva culturalista que compreende a sociedade brasileira como cronicamente incapaz de se modernizar, considerando que os excluídos não são apenas pobres economicamente, pois também lhes faltam os estímulos afetivos e morais para o sucesso escolar e depois profissional, os quais a classe média possui como seu principal privilégio desde o berço. Souza, ratificando o antes já afirmado, insiste que a crise atual do Brasil é, antes de tudo, uma crise de ideias retrógradas ligadas ao berço do escravismo. 


			Destacamos também Agamben (2002), que discute, a partir da Vida Nua, a noção de abandono, não apenas no sentido de uma vida abandonada, mas também na direção da construção de ações coletivas que operam a favor dessa perspectiva. A desigualdade social de classe, de cor e de gênero dita o possível matável, o que gera, nesse sentido, a violência e a indiferença. O adjetivo “vulnerável social” se cola a homens entregues ao abandono, o que Foucault (2005) explica a partir da tese da biopolítica e que Agamben (2002, 2007) define, mais enfaticamente, como “tanatopolítica”: poder soberano que decide sobre quem tem e quem não tem direito de viver. 


			Ao abordar o conceito de vulnerabilidade social, portanto, não podemos desconsiderar os aspectos do singular, do social e do institucional como importantes elementos para analisar as suscetibilidades, isto é, o que torna os sujeitos mais ou menos vulneráveis, já que, à luz da psicanálise, todo sujeito o é. O que urge é fazer trabalhar a análise do sujeito e do social na trama que Freud já construíra e analisar o sujeito enredado nos laços discursivos. 


			Podemos, finalmente, dizer que a população brasileira se constrói estigmatizada pela colonização atrelada ao racismo e que essas marcas forjam o que Mbembe (2006) denomina como necropolítica. Para o pensador, trata-se de formas de soberania cujo projeto central não é a luta pela autonomia, mas a instrumentalização generalizada da existência humana e a destruição material de corpos humanos e populações, considerando-se a escravidão uma das primeiras manifestações da experimentação biopolítica em sua radicalidade. Essa é a sua justificativa para que qualquer relato histórico do surgimento do terror moderno precise tratar, antes, da escravidão.


			Ainda para Mbembe (2006), a condição de escravo resulta de uma tripla perda: (1) perda de um lar; (2) perda de direitos sobre o corpo; e (3) perda de seu estatuto civil e político. Ocasiona-se, com isso, uma dominação absoluta, uma alienação de nascença e uma morte social, que é uma espécie de expulsão da própria humanidade. Assim, o escravizado é mantido vivo, mas em “estado de injúria”, em um mundo espectral de horrores, crueldade e profanidade intensos. Para Mbembe (2006) trata-se de uma política não de exclusão, mas de extermínio.


			Na mesma direção, e fazendo coro com nossa reflexão, escrevem Negreiros, Quixadá e Barros (2018):


			[...] ao pensarmos a articulação entre racismo de estado e estado de exceção, dialogando com Mbembe (2017), reportamo-nos à criação da figura do “inimigo ficcionalizado”: um outro que ameaça a própria vida e segurança dos demais, encarnado, sobremaneira, no Brasil, num amplo contingente de jovens negros, pobres, moradores de periferias urbanas, que, usando as discussões mbembeanas, seriam espécies de “escravos contemporâneos”, destituídos da própria humanidade, logo, sem estatuto político (p. 85).


			4. A responsabilidade socioclínica do psicanalista em face do racismo e do genocídio de jovens negros brasileiros


			O racismo é articulado pela burocracia e pelo cotidiano, infiltrado nos modos e costumes brasileiros e dotado de aspectos materiais e simbólicos indiscutíveis: 


			De um lado, temos de pensar em estrutura social, em relações sociais para além da interpessoalidade, no racismo que é sustentado pelas instituições; de outro, temos de pensar na dimensão simbólica, na inferiorização do negro como povo e pessoa, no imaginário, nas relações interpessoais, na ideologia racista (Rosemberg, 2017, p. 136). 


			Pois bem, o que sustenta essa estrutura? Como, com a interface da psicanálise introduzida na discussão do racismo, podemos enfrentar sua lógica? Como desmontar mecanismos que sustentam o racismo à brasileira? 


			Ohnmacht (2019), psicanalista e escritora negra, propõe o termo “corpoema” como condensação das palavras “corpo”, “poema” e “cor” ao analisar os efeitos de um Sarau Poético de autoria negra. Segundo a autora, tal evento “constitui um corpus através de uma narrativa estética (para além dos poemas) que considera aspectos históricos, culturais e sociais enlaçados à herança africana” (Ohnmacht, 2019, p. 83). No sarau está em questão a subversão do sentido, uma vez que a palavra “negro” transita entre substantivo e adjetivo, sendo um traço comum a todos e trazendo a possibilidade de fala e circulação de singularidades. Trata-se de traços singulares que não remetem somente a cada história pessoal, mas também a cada relação única com a negritude. O sarau toma o ritmo, a pausa e a voz, subvertendo o sentido, mas também podendo ser gozo: “o gozo anterior à palavra, lalingua como ligação originária entre gozo e significante” (p. 88). O sarau usa os ruídos, transformando-os em linguagem poética e produzindo furos em um discurso de dominação, criminalização e apagamento dos corpos negros. 


			O corpoema é apresentado como um espaço de palavra, no qual enunciados e enunciações retraçam as bordas pulsionais do corpo, sobretudo da voz e do olhar.  No corpoema, “entrelaces do real, simbólico e do imaginário tecem corpos e significações múltiplas e móveis redistribuindo as formas de gozo” (Ohnmacht, 2019, p. 93). Mas, salienta a autora, não é apenas um corpo que necessita de novos investimentos narcísicos e rompe com os ideais de um etnocentrismo europeu, mas um corpo que precisa reconstruir movimentos sobre suas origens e precisa narrar uma trama que o ressitue no laço social. O Sarau tem a função de dispositivo que rompe o assujeitamento ao olhar e restitui a circulação da palavra, ao mesmo tempo que desloca o Outro como encarnado. 


			Na mesma direção, a Rede Internacional Coletivo Amarrações desenvolve diferentes lógicas e estratégias que buscam recuperar narrativas que permitam ressignificar e reescrever experiências traumáticas de violações sistemáticas e cotidianas contra o jovem negro brasileiro. Destacaremos aqui duas práticas realizadas respectivamente no estado de Minas Gerais e no estado do Rio Grande do Sul. A primeira, o Programa de Extensão Já É: Psicanálise e Coletivo de Arte com Adolescentes em Conflito com a Lei (Guerra, Martins & Otoni, 2014), parte da recuperação de narrativas singulares em meio ao discurso social preconceituoso e homogeneizante construído a partir do desconhecimento radical da realidade factual da pobreza, da cor e das condições de vida de populações moradoras de aglomerados urbanos. Interessado em combater três problemas estruturais brasileiros abordados neste texto, quais sejam, preconceito racial e social, incremento da criminalidade juvenil e aumento da mortalidade juvenil entre negros, o programa nasceu vinculado a investigações científicas e intervenções universitárias extensionistas em torno da relação adolescência-criminalidade-violência, cujos resultados assinalaram a necessidade de ações em rede com o público jovem, negro e pobre, principal alvo da violência simbólica. 


			Nesse programa, operamos com a hipótese de que metodologias de intervenção voltadas ao público jovem deveriam incidir sobre o plano político e, ao mesmo tempo, sobre o campo subjetivo. Verificamos, numa experiência piloto com a produção de quadrinhos ao estilo mangá, que, partindo da noção de discurso, o plano político (cidadania) e o plano subjetivo (inconsciente) tornam-se indissociáveis. Assim, uma intervenção que opere mudança em um plano acarreta efeitos de mudança no outro, a partir de um ponto de perda que necessariamente exige uma reconfiguração capaz de afetar a ambos (Guerra & Moreno, 2018). 


			Além disso, na intervenção, tanto o voluntário do programa Já É quanto a comunidade e também o jovem por ele atendidos, são convidados a revisar seu olhar sobre a violência e sobre a criminalidade, produzindo uma reflexão que suspenda preconceitos e desfaça a falta de informação sobre a realidade do jovem em conflito com a lei. Portanto, com essa metodologia que articula subjetividade e política, intervimos em diferentes níveis (singular, institucional, comunitário e político) com vistas a instalar processos de transformação subjetivos, discursivos, simbólicos e sociais da condição do jovem e de sua apreensão discursiva pela cultura, atuando também na formação continuada de técnicos sociais das políticas públicas. 


			O programa realiza conversações psicanalíticas nos aglomerados, com jovens e comunidade interessada, a partir das quais os problemas locais são discutidos, soluções alternativas ao Estado são compartilhadas, denúncias são descritas e endereçadas, reflexões deslocam enredos segregatórios e novas informações expandem as perspectivas discursivas originais. As conversações são realizadas por psicanalistas e quadrinistas a partir dos impasses relacionados aos jovens. Desses encontros, nasce uma proposta de roteiro para produção de quadrinho, posteriormente trabalhada pelos quadrinistas e produzida como instrumento de intervenção a ser encaminhado para instâncias públicas de assistência e utilizado em outras comunidades que enfrentam a mesma violência sistêmica e racial. Assim, o quadrinho mangá Já É e sua metodologia tornaram-se política de Estado.


			Apostando na arte e no acesso à cultura negra, visando a assim quebrar a hegemonia branca nas produções culturais, delineou-se a segunda experiência do Coletivo Amarrações a ser descrita neste texto: a experiência de um projeto de extensão universitária focado na contação de histórias. Essa intervenção sustenta-se na riqueza da literatura infantil, que tem potência de invenção e ruptura de discursos cristalizados, quando o sujeito se encontra com outros olhares. Ao contar uma história, outros espelhos e significantes são oferecidos no lugar da repetição dos mais variados tipos de violências às quais as crianças estão submetidas. Nessa perspectiva, apostamos, com a contação de histórias, na oferta de espaços especulares e recursos simbólicos que auxiliem as crianças a tecer outro texto para si, outra trama significante, enlaçando sua memória na posição desejante e abrindo espaço para a escolha num espaço onde costumava restar uma repetição da violência.


			A oferta de contos possibilita, também, a democratização da literatura ao aproximar as crianças de capital cultural frequentemente inacessível a elas, seja em função das dificuldades de leitura e escrita, que promovem a não permanência na escola, seja pela desigualdade no acesso ao livro.1 Os efeitos dos branqueamento na arte, apontados por Cuti (2017), não poderiam deixar de estar presentes na nossa proposta de oferta de literatura. Por isso houve um convite à Dandara para compor um dia de contar histórias na busca por dispor de contos protagonizados por personagens negras, apostando na literatura e na democratização dos livros, não somente de histórias africanas ou sobre a África, mas também sobre a diáspora negra no mundo, tampouco somente no mês de novembro, em que está em voga a questão da consciência negra, mas durante todo o ano. 


			Dandara dos Palmares foi uma mulher negra, líder forte e corajosa, que lutou pela liberdade e contra o racismo até o fim de sua vida. Era a face feminina do quilombo dos Palmares e esposa de Zumbi. Lutou para proteger os seus, desafiando o sistema colonial escravagista e organizando ataques. As crianças, que nunca haviam escutado sobre ela – não conheciam Dandara dos Palmares –, tiveram na força guerreira dessa princesa negra um novo espelho. Seus cabelos, por exemplo, sempre definidos como ruins e por isso constantemente amarrados, transformaram-se em lindos cabelos soltos que voavam ao vento. Brigas e insultos raciais entre as crianças começaram a ser questionados pelas próprias crianças, e o lápis cor de rosa deixou de ser o único a representar a cor da pele, dando lugar a várias tonalidades nos inúmeros desenhos de figuras humanas. Dandara deu lugar a muitas outras histórias literárias e histórias pessoais nas quais, em tempos de infância, os corpos estão em processo de ressignificação em relação ao valor de sua cor e à sua origem, ocupando lentamente outros lugares no laço social. 


			5. Apontamentos finais


			A psicanálise, branca em seu nascimento e tradicionalmente eurocêntrica, vem dando lugar à diversidade de pessoas, práticas e territórios em seu interior, destacando-se na atualidade como teoria que colabora não apenas para a mudança subjetiva, mas também para a transformação social na qualidade de ferramenta teórico-clínica emancipatória. Acusada de burguesa, elitista e descontextualizada, a psicanálise encontra na América Latina outros veios, consolidando-se como importante instrumento de agenciamento da crítica social por meio da escuta-escrita do real arraigado no preconceito, no estigma, na pobreza e na vulnerabilidade, estendendo-se sobre novos discursos.


			Dessa maneira, também empreende uma subversão quanto à branquitude radicada em sua origem. Se o inconsciente não possui temporalidade nem cor, seus sujeitos no cotidiano vivenciam os impasses de seu território, de seu país, de seu tempo, de sua classe, de seu gênero e de sua raça. Se, por um lado, o inconsciente não tem cor, por outro, seu sujeito possui um corpo histórico e sofre as inflexões de sua presença no mundo. Tomá-las em consideração na prática analítica implica a desconstrução discursivo-prática da crença compartilhada na universalização dos efeitos da branquitude e da denegação presente no racismo à brasileira.


			Essa operação subversiva da psicanálise na desconstrução teórica e prática dos diferentes níveis de racismo (estrutural, institucional e individual), que afetam jovens brasileiros e conduzem silenciosamente ao seu genocídio, assenta-se nessa psicanálise transformada não em seus fundamentos, mas em sua aplicação e implicação práticas. Como vimos nas duas intervenções do Coletivo Amarrações, trata-se de enfrentar a branquitude e o racismo com as mesmas ferramentas que, no cotidiano, os fortaleceriam. Realiza-se, assim, um movimento de desconstrução permanente que resulta numa prática clínica ampliada que não prescinde de sua história, mas que, também, não se acomoda com seus erros.
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O governo da vida e as políticas públicas de saúde – reflexões sobre a política de nosso tempo 


			Maria Celina  Peixoto Lima


			Clara V. Q. Pinheiro


			Jean-Luc Gaspard


			Este artigo parte de uma interrogação sobre a ideia de política, levando-se em conta o sentido que adquire hoje como governo da vida, da segurança e, em particular, da saúde do indivíduo, sob a responsabilidade do Estado. Consideramos que, para além de uma operação estritamente técnica, as ações públicas em saúde atuam sobre os modos de vida dos indivíduos, direcionando-os, modificando suas condutas, hábitos e desejos, conforme as normas de saúde e autonomia, em relação às quais os indivíduos devem conduzir-se e conduzir as ações dos outros. Portanto trata-se de abordar as políticas de saúde como um dispositivo técnico, político e ético, que opera transformações dos modelos identificatórios, em face dos quais os indivíduos se reconhecem, imaginam-se e direcionam suas escolhas. Questionamo-nos, assim, sobre a política como governo da vida e suas repercussões sobre os modos de subjetivação.


			Considerando a especificidade da política como prática de governo da vida, lançamos mão da diferença estabelecida por Jean Claude Milner (2011) a propósito dos destinos da política no século XXI, entre a política dos seres falantes – que supõe a linguagem e a diferença dos lugares simbólicos – e a política das coisas, própria de nosso tempo, caracterizada, segundo o autor, pelas práticas de avaliação que reduzem o homem a uma naturalização e objetivação. Sob uma perspectiva foucaultiana, esse processo de coisificação da política opera também, além da quantificação, a normalização e o controle dos modos de vida dos indivíduos e das populações, redimensionando os princípios éticos e políticos dos vínculos sociais. 


			1. A arte de governar e o governo das coisas


			A forma de exercício do poder, definida como “governo”, é entendida, de acordo com Foucault (1978/2004), como atividade de direção dos indivíduos ao longo de suas vidas, do nascimento à morte – como, por exemplo, no cuidado consigo mesmo, na administração da família pelo pai, na educação da criança pelo pedagogo e, também, fundamentalmente, na gestão do Estado pelos governantes.


			Para caracterizar o governo como uma política das coisas, achamos interessante utilizar os estudos genealógicos foucaultianos, que apontam para o século XVI, período no qual emerge uma vasta literatura sobre a  “arte de governar”: “como se governar, como ser governado, como governar os outros, por quem deve-se aceitar ser governado, como fazer para ser o melhor governador possível? […]” (Foucault, 1978/ 2004, p. 92). 


			O surgimento de uma literatura sobre a arte de governar está relacionado, conforme estudos foucaultianos, ao declínio do feudalismo e à Reforma e Contrarreforma, que abalaram a crença na estabilidade das relações de poder, e, ainda, ao debate contra Maquiavel (2018) e seu “texto abominável”, O Príncipe. É, pois, contra a ideia de política como “habilidade” do príncipe de manter-se no poder que vai se desenhando a noção de governo como arte, como prática de governar a si mesmo, governar a família, as crianças, a cidade, as riquezas, enfim, como atividade de governar o Estado. Portanto “governar” refere-se à função do pai de família, do educador, do padre, do governante e de cada um sobre si mesmo, como uma arte de governar. Mas, então, em que consiste a arte de governar?


			Pois bem, segundo os textos antimaquiavélicos analisados por Foucault (1978/ 2004), há três formas de governo: o governo de si, em conformidade com os princípios morais; o governo da família, de acordo com a economia; e, “enfim, a ciência do bem governar o Estado” (p. 97). Assim, a arte de governar remete ao sujeito moral, econômico e gestor. Com o desdobramento histórico, governar se torna sinônimo da “da arte de exercer o poder na forma da economia” (p. 99). Finalmente, outra grande mudança da “arte de governar” – que, segundo Foucault, mudou os rumos da política de nosso tempo – foi o deslocamento da economia, que, de lógica, princípio de governo, torna-se objeto, “campo de intervenção para o governo […]. Eis, então, isso que é governar e ser governado” (p. 99).


			É aí, portanto, que a arte de governar se transforma em “governo das coisas” (Foucault, 1978/2004, p. 99), algo impensável para o príncipe de Maquiavel, cujo poder se exercia sobre o território e seus habitantes, consequentemente, nunca sobre as coisas. Mas quais coisas se governam? Governam-se as relações entre homens e coisas, quer dizer, entre viventes e meio, tais como recursos, riquezas, costumes, crenças, epidemias, catástrofes, fome, escassez etc. Trata-se, para Foucault, do biopoder, que consiste no “[…] conjunto dos mecanismos pelos quais aquilo que na espécie humana constitui seus traços biológicos fundamentais vai poder entrar no interior  de uma  política, de uma estratégia política, de uma estratégia geral do poder” (Foucault, 1978/2004, p. 3, tradução nossa).
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